
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA N.º 0034065-92.2010.815.2001.
ORIGEM: 2.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: PBPREV – Paraíba Previdência.
PROCURADOR(A): Renata Franco Feitosa Mayer e outros.
APELADO: Fernando Pereira da Silva.
ADVOGADO: Gustavo Maia Resende Lúcio.
INTERESSADO: Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.

EMENTA: APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE REVISÃO DE 
PROVENTOS. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ADICIONAL POR TEMPO 
DE  SERVIÇO  E  ADICIONAL  DE  INATIVIDADE.  MILITAR  ESTADUAL. 
PAGAMENTO  EM  VALOR  NOMINAL.  APLICAÇÃO  DA  LEI 
COMPLEMENTAR N.º 50/2003. IMPOSSIBILIDADE. ADICIONAIS DEVIDOS 
ATÉ  A  DATA  DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  N. 
185/2012, CONVERTIDA NA LEI 9.703/2012, QUE DETERMINOU QUE FOSSE 
OBEDECIDA  A  FORMA  DE  PAGAMENTO  PREVISTA  NO  PARÁGRAFO 
ÚNICO  DO  ART.  2º,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N.º  50/2003.  MATÉRIA 
SUJEITA AO INCIDENTE DE  UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA N.º 
n.° 2000728-62.2013.815.0000, DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  ADICIONAL 
DE INATIVIDADE  E AUXILIO INVALIDEZ. APLICAÇÃO DA MÁXIMA UBI 
EADEM RATIO IBI IDEM IUS  (HAVENDO A MESMA RAZÃO, APLICA-SE O 
MESMO DIREITO). PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO E REMESSA.

1. O  Pleno  deste  Tribunal  de  Justiça,  em  incidente  de  uniformização  de 
jurisprudência,  firmou  o  entendimento  de  que  o  congelamento do adicional por 
tempo de serviço dos Militares do Estado da Paraíba somente passou a ser legal a 
partir da data da publicação da Medida Provisória n.º 185/2012, posteriormente 
convertida na Lei n. 9.703/2012.

2. Quanto ao Adicional de Inatividade previsto no art. 14, I e II, da Lei n.º 5.701/93 e 
ao Auxílio Invalidez, art. 18 da mesma lei,  aplica-se a máxima ubi eadem ratio ibi  
idem  ius   (havendo  a  mesma  razão,  aplica-se  o  mesmo  direito),  devendo,  por 
conseguinte, ser pago na forma prevista no art.14, I e II, da Lei n.º 5.701/93, até a 
data  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.º  185/2012  (26  de  janeiro  de  2012), 
posteriormente convertida na Lei n. 9.703/2012, a partir de quando deverá ser pago 
no valor nominal, ou seja, no valor quantitativo fixo, que recebiam naquela data, e 
não mais em forma de percentual sobre o soldo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária  e  à  Apelação  Cível  n.º  0034065-92.2010.815.2001,  em  que  figuram 
como Apelante a PBPREV – Paraíba Previdência e como Apelado Fernando Pereira 
da Silva.



ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Remessa 
Necessária e da Apelação, e dar-lhes provimento parcial.

VOTO.

A PBPREV – Paraíba Previdência interpôs Apelação contra a Sentença, f. 
73/78, prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, 
nos autos da Ação Ordinária  de  Revisão de Proventos em face dela ajuizada por 
Fernando Pereira da Silva, que julgou  parcialmente  procedente o pedido,  para 
determinar  o  descongelamento do adicional por tempo de serviço  e  adicional de 
Inatividade do Autor da Ação, até a vigência da Lei 9.703/2012, a partir de quando 
deve  ser  observado  o pagamento  nominal  do  valor,  bem como  o pagamento  do 
auxílio  invalidez,  e  condenando-a ao  pagamento  das  diferenças  resultantes  do 
pagamento  a  menor,  referente  ao  período  não  prescrito,  além  dos honorários 
advocatícios  fixados  no  percentual  de  20% do  valor  apurado  na  execução  do 
julgado,  com  correção  monetária  e  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança, 
submetendo a Sentença ao duplo grau de Jurisdição.

Em suas razões recursais, f. 80/87, alegou que o congelamento dos anuênios e 
do adicional de inatividade  está previsto  em lei e abrange, no seu dizer, todos os 
servidores públicos, por não fazer qualquer distinção entre civis ou militares.

Aduziu que o Apelado não a faz jus ao auxílio invalidez, ao argumento de que 
ele não está total e permanentemente incapacitado para o trabalho.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que seja reformada a Sentença e o 
pedido julgado improcedente.

Contrarrazoando,  o  Apelado  requereu  a  manutenção  da  Sentença, 
desprovendo-se o Apelo, f. 91/98.

A  Procuradoria  de  Justiça  entendeu  desnecessária  sua  intervenção  por 
inexistirem quaisquer das hipóteses do art. 82, incisos I a III, do Código de Processo 
Civil, f. 104/107.

É o Relatório.

Conheço da Remessa Necessária e da Apelação, porquanto presentes os 
requisitos de admissibilidade, analisando-as conjuntamente em virtude da 
indissociabilidade de seus argumentos.

O Pleno deste Tribunal de Justiça, no julgamento do incidente de uniformização 
de jurisprudência (Processo n.° 2000728-62.2013.815.0000, Rel Des. José Aurélio da 
Cruz), firmou o entendimento de que as Leis Complementares de n. 50/2003 e 58/2003 
não se aplicam aos militares, e, por conseguinte, o congelamento do seu adicional por 
tempo de serviço somente passou a ser legal a partir da data da publicação da Medida 
Provisória n.º 185/2012 (27 de janeiro de 2012), posteriormente convertida na Lei n.º 



9.703/2012.

Por esse entendimento, até a data da entrada em vigor da MP 185/2012, 26 de 
janeiro de 2012, os policiais e bombeiros militares do Estado da Paraíba fazem jus à  
percepção  do adicional por tempo de serviço na forma determinada no art.12, e seu  
Parágrafo Único da Lei Estadual n.º 5.701/93, entretanto, a partir daquela data, por força 
do disposto no § 2.º, do art. 2.º da referida Medida Provisória, que estabelece que "a 
forma de pagamento do adicional estabelecida pelo parágrafo único do art. 2.º da Lei 
Complementar n.º 50/2003 fica preservada para os servidores públicos civis e militares",  
os anuênios dos policiais militares e bombeiros do Estado da Paraíba devem ser pagos 
no valor nominal, ou seja, no valor fixo do que recebiam naquela data, e não em forma 
de percentual sobre o soldo.

Não  há,  por  conseguinte,  supressão  do  adicional  para  aqueles  que  já  o 
percebiam, mas a modificação da forma de pagamento, que passa a ser no valor fixo, 
correspondente ao que percebia o militar na data da entrada em vigor da MP 185/2012, 
26 de janeiro de 2012, e não mais em percentual sobre o soldo. 

Quanto  ao  Adicional  de  Inatividade  previsto  no  art.  14,  I  e  II,  da  Lei  n. 
5.701/93, aplica-se a máxima ubi eadem ratio ibi idem ius (havendo a mesma razão, 
aplica-se o mesmo direito), devendo, por conseguinte, ser pago na forma prevista no 
art.14, I e II, da Lei n.º 5.701/93, até a data da publicação da Medida Provisória n.º 
185/2012 (26 de janeiro de 2012), posteriormente convertida na Lei n.º 9.703/2012, a 
partir de quando deverá ser pago no valor nominal, ou seja, no valor quantitativo fixo, 
que recebiam naquela data, e não mais em forma de percentual sobre o soldo.

Quanto ao Auxílio  Invalidez,  conforme art.  18 da Lei  nº  5.701,  de 08 de 
janeiro de 1993,1 o benefício deve ser pago em favor do Apelado, pois o seu ato de 
aposentação prova que aposentadoria ocorreu por invalidez.

Por considerar que Pbprev não comprovou que o Apelado não faz jus a esse 
benefício, neste aspecto a Sentença não merece reparo, aplicando-se, igualmente,  a 
máxima “ubi eadem ratio ibi idem ius” no tocante a forma de pagamento do auxílio 
invalidez.

Posto isso, conhecidos os Recursos, dou provimento parcial a Remessa e 
a Apelação, para reformar a Sentença, tão somente no que se refere ao período, 
determinando que o termo inicial da mudança da forma de pagamento de todos 
os benefícios seja o da data da vigência da MP 185/2012, ou seja, 26 de janeiro 
de 20122.

1.“É devido ao servidor militar estadual, reformado por incapacidade definitiva e considerado inválido,  
com base em laudo circunstanciado da Junta Especial de Saúde da Corporação, no valor correspondente 
a 0,2 (dois décimos) incidente sobre o soldo do seu posto ou graduação”.

2.MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR REFORMADO. CONGELAMENTO DO 
AUXÍLIO  INVALIDEZ E DOS ADICIONAIS  DE TEMPO DE SERVIÇO E DE INATIVIDADE. 
SERVIDOR NÃO ALCANÇADO PELO ART. 2º DA LC Nº 50/2003. POSSIBILIDADE APENAS A 
PARTIR  DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº  185/2012,  CONVERTIDA NA LEI  Nº 
9.703/2012. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESCONGELAMENTO 
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
DESCONGELAMENTO  DO  ADICIONAL  DE  INATIVIDADE  ATÉ  JANEIRO  DE  2012. 



É como voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de agosto de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Promotora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

DESCONGELAMENTO  DO  AUXÍLIO  INVALIDEZ.  POSSIBILIDADE.  PAGAMENTO 
RETROATIVO.  EFEITOS PATRIMONIAIS  PRETÉRITOS. VIA IMPRÓPRIA.  APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS  269  E  271  DO  STF.  INDEFERIMENTO  DA INICIAL NESSE  PONTO.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE  DO  ART.  557,  §1º,  DO  CPC.  CONCESSÃO  PARCIAL  DA 
SEGURANÇA. - “julgou-se procedente o incidente, pela uniformização dos julgamentos, no sentido de 
que o congelamento do adicional por tempo de serviço dos militares do Estado da Paraíba, somente 
passou a ser aplicável a partir da data da publicação da Medida Provisória nº 185/2012, que ocorreu em  
25/01/2012,  posteriormente  convertida  na  Lei  nº  9.703/2012¿.  Incidente  de  Uniformização  de 
Jurisprudência  nº  2000728.62.2013.815.0000,  julgado  em  29.10.2014.”  -  A  prescrição  atingiu  as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, por força do art. 12, parágrafo 
único, da Lei nº 5.701/93. - Como essa relação jurídica é de trato sucessivo, não sofrendo os efeitos da 
prescrição, o Adicional de Inatividade deve ser descongelado até janeiro de 2012, não devendo ocorrer  
nenhuma variação posterior, mesmo que aumente o soldo. - Quanto à extensão retroativa dos efeitos  
pecuniários  do  descongelamento  do  Adicional  de  Inatividade  e  Auxílio  Invalidez  até  a  data  da 
impetração,  a  jurisprudência  da Superior  Tribunal  de  Justiça é  firme no sentido de que a Ação de 
Mandado  de  Segurança  visa  à  proteção  de  direito  líquido  e  certo  contra  ato  abusivo  ou  ilegal  de  
autoridade pública, não podendo ser utilizada como sucedâneo de Ação de Cobrança, sob pena de se 
desnaturar  a  sua  essência  constitucional.  (TJPB  –  DECISÃO,  Mandado  de  Segurança,  n 
20041268020148150000, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 27-02-2015) 


